
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.506 - SP 
(2016/0007504-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LUCIA FERREIRA NOGUEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS LOPES E OUTRO(S)
  TATIANA PROKOPENKO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA ESPECIAL – RMI. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JUIZ NATURAL. SÚMULA 
211/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. TETO LEGAL. DIREITO 
ADQUIRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 

2. Observa-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, os arts. 128, 294 e 460 do Código de Processo 
Civil. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. Súmula 211/STJ.

3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de 
suposta violação de artigos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

4. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que a autora não 
preencheu os requisitos para concessão do benefício antes da Lei n° 
8.213/91. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Os salários de contribuição devem ser devidamente 
atualizados, mês a mês, excluindo-se o valor teto para fins de apuração 
do salário de benefício, nos termos do art. 136 da Lei 8.213/91. Todavia, 
o valor do salário de benefício está limitado ao valor do respectivo 
salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos arts. 29, § 2º, e 33 
da Lei 8.213/91. Recurso Especial Repetitivo – Tema 148, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC. (REsp 1.112.574/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 
11/09/2009.).
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.506 - SP 
(2016/0007504-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LUCIA FERREIRA NOGUEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS LOPES E OUTRO(S)
  TATIANA PROKOPENKO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LÚCIA FERREIRA 
NOGUEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 382, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL - RMI. JUIZ NATURAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. TETO 
LEGAL. LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 
158/159, e-STJ): 

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 285-A DO CPC. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida segundo 
as atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei n° 9.756/98, que 
deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, 
ampliando seus poderes para não só para indeferir o processamento 
de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar 
provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - § 1°-A). 
Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Cuida-se de apelação em ação de conhecimento, cujo objeto 
é a revisão de benefício previdenciário. Pleiteia a parte autora, na 
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apelação, a revisão da renda mensal inicial de seu benefício 
previdenciário, tomando-se por base o teto de contribuição de 20 
(vinte) salários mínimos, conforme o disposto no artigo 4, da Lei n°. 
6.950/1981, posteriomente rebaixado para 10 (dez) salários mínimos, 
com o advento da Lei n°. 7.789/1989.

3. O foco da questão, cinge-se à aposentação na vigência da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, sem a redução do teto dos 
salários- de- contribuição de 20 (vinte) para 10 (dez ) salários 
mínimos, nos termos da Lei n°. 7.787, de 30 de junho de 1989.

4.No que tange à fixação do valor teto para o cálculo dos 
benefícios previdenciários, decorrente de imposição legal, é 
entendimento pacífico no Colendo Superior Tribunal de Justiça, que 
deve ser observado o valor teto vigente à época em que o segurado 
preencheu os requisitos para a concessão do benefício.

5. No caso em tela, tendo em vista que o benefício da parte 
autora foi concedido em 05/07/1991 e esta não comprovou ter 
implementado os requisitos para sua concessão antes da vigência da 
Lei n°. 7.787/1989, não há que se falar da aplicação do teto de 20 
(vinte) salários mínimos, nos termos da Lei n°. 6.950/1981.

6. Agravo legal desprovido.

Alega a agravante que "não poderia ser estabelecida a limitação em 
uma simples etapa do cálculo, que é a apuração do salário de benefício. Além 
disso, pelos motivos aduzidos para afastar o teto do salário de benefício, entende 
que, também a RMI não poderia submeter-se ao teto fixado pelo art. 33 da Lei n°. 
8.213/91, ao menos até a data de publicação da Emenda Constitucional n° 20/98. 
Isso porque somente após o advento de tal diploma é que foi estabelecido 
Constitucionalmente, um teto à renda dos benefícios (art. 14). Por tais 
considerações, levando-se em conta o benefício ter sido concedido no dia 05/07/91 
antes da Emenda Constitucional n° 20/98, não poderia ter sua renda mensal inicial 
limitada, posto que, fundamentada sua pretensão no art. 5°, XXXVI, da 
Constituição Federal, isto é, no direito adquirido à aplicação da legislação vigente 
na data de início da prestação, quando o teto era inconstitucional" (fls. 402/403, 
e-STJ).

Aduz que, no acórdão vergastado, há contradição diante da combinação 
de regras em períodos distintos o qual não gera sistema híbrido de aposentadoria e 
omissão diante do direito adquirido do segurado ao recálculo do benefício.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.
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É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.506 - SP 
(2016/0007504-6)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA ESPECIAL – RMI. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JUIZ NATURAL. SÚMULA 
211/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. SALÁRIO DE BENEFÍCIO. TETO LEGAL. DIREITO 
ADQUIRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 

2. Observa-se que a Corte de origem não analisou, nem 
sequer implicitamente, os arts. 128, 294 e 460 do Código de Processo 
Civil. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. Súmula 211/STJ.

3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de 
suposta violação de artigos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

4. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu que a autora não 
preencheu os requisitos para concessão do benefício antes da Lei n° 
8.213/91. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Os salários de contribuição devem ser devidamente 
atualizados, mês a mês, excluindo-se o valor teto para fins de apuração 
do salário de benefício, nos termos do art. 136 da Lei 8.213/91. Todavia, 
o valor do salário de benefício está limitado ao valor do respectivo 
salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos arts. 29, § 2º, e 33 
da Lei 8.213/91. Recurso Especial Repetitivo – Tema 148, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC. (REsp 1.112.574/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 
11/09/2009.).

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA CONTROVÉRSIA

Cuida-se de pedido de recálculo dos salários de contribuição e revisão 
do salário de benefício previdenciário cumulado com o pagamento das diferenças 
decorrentes. Argumenta o autor haver implementado as condições necessárias à 
obtenção do benefício sob a égide da Lei 6.950/81, cujo artigo 4° prevê "teto" dos 
salários-de-contribuição de 20 (vinte) salários mínimos, rebaixado para 10 (dez) salários 
mínimos. Quando do advento da Lei 7.787/89. Diante disso, seu benefício teria sido 
concedido de forma equivocada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
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Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
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DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 128, 294 e 460 do Código de Processo 
Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
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despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes.

(AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.)

2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes.

(AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 16/10/2014.)

1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014).

(AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
25/8/2014.)

III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
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1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013).

(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.)

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS

Ademais, impossível a pretendida análise de violação dos arts. 5°, incisos 
XXXIV, alínea "a", XXXV, LIV, LV e IX, e 93 da Constituição Federal, uma vez que a 
apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via 
especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é 
ver reexaminada a controvérsia.

2. Não prosperam os aclaratórios quanto ao pretendido 
prequestionamento de dispositivos constitucionais, pois não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça examinar na via especial, a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
por ser  competência reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.419.355/BA, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/03/2015, DJe 30/03/2015.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXAME 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AÇÃO 
DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTRATO 
VERBAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPROVADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DO 
NÃO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 
DO STJ.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via 
especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 656.215/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DO DEVER DE INDENIZAR. DANOS MATERIAIS. TOMOGRAFIA 
REALIZADA NA REDE PARTICULAR DE SAÚDE. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 
QUE NÃO HOUVE A DEMONSTRAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE 
DE A AGRAVANTE REALIZAR O EXAME EM OUTRA UNIDADE 
DA REDE PÚBLICA OU CONVENIADA. SÚMULA 7/STJ. 
ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL, EM SEDE ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que 
para fins de prequestionamento, a respeito de alegada violação a 
dispositivos da Constituição Federal. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 497.064/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
26/03/2015.)

DA SÚMULA 7/STJ 

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento ao agravo regimental, entendeu que o autor 
não preencheu os requisitos para concessão do benefício antes da Lei 8.213/91, 
portanto não há direito adquirido (fl. 156, e-STJ):

No caso em tela, tendo em vista que o benefício da parte autora 
foi concedido em 05/07/1991 e esta não comprovou ter 
implementado os requisitos para sua concessão antes da vigência da 
Lei n° 7.787/1989, não há que se falar da aplicação do teto de 20 
(vinte) salários mínimos, nos termos da Lei n° 6.950/1981.

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no 
sentido de afastar a ocorrência da coisa julgada, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ
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Discute-se nos autos a revisão de benefício de aposentadoria especial, 
concedida já na vigência da Lei 8.213/91, desprezando-se os valores tetos dos salários 
de contribuição para efeito do salário benefício.

Com efeito, é sabido que os salários de contribuição devem ser 
devidamente atualizados, mês a mês, excluindo-se o valor teto para fins de apuração do 
salário de benefício, nos termos do art. 136 da Lei 8.213/91. Todavia, o valor do salário 
de benefício está limitado ao valor do respectivo salário-de-contribuição, em atenção ao 
disposto nos arts. 29, § 2º, e 33 da Lei 8.213/91.

Sobre o tema, confira-se o seguinte precedente desta Corte no 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.112.574/MG, de relatoria do Ministro Felix 
Fischer:

RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AOS DITAMES DO ART. 
543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO Nº 8/STJ. PREVIDENCIÁRIO. 
VALOR DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. TETO. LIMITE MÁXIMO 
DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. COMPREENSÃO DOS ARTS. 
29, § 2º, 33 E 136, TODOS DA LEI Nº 8.213/91.

I - O Plano de Benefícios da Previdência Social - PBPS, dando 
cumprimento ao art. 202, caput, da Constituição Federal (redação 
original), definiu o valor mínimo do salário-de-benefício, nunca 
inferior ao salário mínimo, e seu limite máximo, nunca superior ao 
limite máximo do salário-de-contribuição.

II - Não há incompatibilidade entre as normas dos art. 29, § 2º, 
e 33, da Lei nº 8.213/91 com o seu art. 136, que trata de questão 
diversa, relacionada à legislação previdenciária anterior.

III - In casu, não obstante o reconhecimento do direito do autor 
à correção do salário-de-contribuição de fevereiro de 1994 pelo 
IRSM (39,67%), o valor da nova renda mensal inicial do seu 
benefício deverá ficar restrito ao limite máximo do 
salário-de-contribuição.

Recurso especial provido.
(REsp 1.112.574/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, Terceira 

seção, DJ 11/9/2009.)

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - RMI. SALÁRIO DE 
BENEFÍCIO. TETO LEGAL. LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES.

1. Os salários de contribuição devem ser devidamente 
atualizados, mês a mês, excluindo- se o valor teto para fins de 
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apuração do salário de benefício, nos termos do art. 136 da Lei n. 
8.213/91.

Todavia, o valor do salário de benefício está limitado ao valor 
do respectivo salário-de- contribuição, em atenção ao disposto nos 
arts. 29, § 2o, e 33 da Lei n. 8.213/91. Precedentes.

2. Tendo o Tribunal a quo decidido de acordo com 
jurisprudência desta Corte, aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ,| verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 481.465/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 
13/05/2014.)

PREVIDENCIARIO. SALARIO DE BENEFICIO. TETO 
LEGAL. LIMITE MAXIMO DO SALARIO DE CONTRIBUIÇÃO.

1. No caso dos autos, o benefício de auxílio-acidente foi 
concedido em 30.3.1997, já na vigência da Lei 8.213/91.

2. Os salários de contribuição devem ser devidamente 
atualizados, mês a mês, excluindo- se o valor do teto para fins de 
apuração do salário de benefício, nos termos do art. 136 da Lei n. 
8.213/91. O valor do salário de benefício está limitado ao valor do 
respectivo salário-de-contribuição, em atenção ao disposto nos arts. 
29, § 2o, e 33 da Lei n. 8.213/91.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 309.577/SP, Rei. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. REVISÃO.DA RENDA MENSAL INICIAL. UTILIZAÇÃO 
DE SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO SEM OBSERVÂNCIA DO 
LIMITE PREVISTO NO ART. 28, § 3º, DA LEI DE CUSTEIO 
PREVIDENCIÁRIO Nº 8.212/1991. IMPOSSIBILIDADE. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. VALOR-TETO. ARTS. 29,  § 2º, E 33 DA 
LEI Nº 8.213/1991.

1. Os salários-de-contribuição, sobre os quais incidem as 
contribuições do segurado, sempre obedeceram a limites fixados por 
lei, tendo a Lei nº 8.212/1991 estabelecido critérios para regular o 
limite mínimo (art. 28, § 3º), e o limite máximo (art. 28, § 5º).

2. O teto contributivo não se confunde com o valor-teto 
estabelecido pelos artigos 29, § 2º, e 33 da Lei nº 8.213/1991, que 
traçam a equivalência entre o valor máximo do salário-de-benefício 
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e o do salário-de-contribuição, na data de início do benefício.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.239.845/RS, Rel. Min. Haroldo Rodrigues, DJ 

de 25.5.2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0007504-6 AREsp 837.506 / SP

Números Origem:  00001885320044036104  1885320044036104  200461040001885

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIA FERREIRA NOGUEIRA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS LOPES E OUTRO(S)

TATIANA PROKOPENKO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIA FERREIRA NOGUEIRA
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS LOPES E OUTRO(S)

TATIANA PROKOPENKO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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